
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.564 - RS (2017/0178599-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO MENDES CAVALCANTE 
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI  - PR033257 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. IDADE E CARÊNCIA PREENCHIDOS DE FORMA 
CONCOMITANTE. DESCONTINUIDADE. POSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma expressa que: "(...) A limitação do alcance da 
descontinuidade, estabelecida em relação aos trabalhadores rurais, conforme 
acima declinado, é fruto da interpretação há muito tempo adotada nos Tribunais. 
De qualquer forma, não há na Lei de Benefícios, seja no artigo 143 ou mesmo no 
artigo 39, expressa vedação quanto à admissão de interregnos de labor rural 
intercalados para fins de complementação da carência do benefício (...)"
2. Extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de origem 
está em conformidade com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que o 
labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por idade, deve 
ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova testemunhal,  
ainda que de maneira descontínua. 
3. Finalmente, nota-se que a Corte de origem analisou com esmero as provas 
apresentadas, decidindo a questão com fundamento no suporte fático. Dessarte, o 
acolhimento das alegações do recorrente demandaria reapreciação do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.564 - RS (2017/0178599-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO MENDES CAVALCANTE 
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI  - PR033257 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO. IDADE E CARÊNCIA 
PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. DESNECESSIDADE DE 
PERMANECER LABORANDO NO MEIO RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR A DER.
1. O STJ, no julgamento proferido pelo procedimento dos recursos repetitivos - 
Tema n° 642 - decidiu que o segurado especial tem que estar laborando no 
campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, 
momento em que poderá requerer seu benefício. 
Ressalvada a hipótese do direito adquirido, em que o segurado especial, embora 
não tenha requerido sua aposentadoria por idade rural, preenchera de forma 
concomitante, no passado, ambos os requisitos carência e idade.
2. Decisão em recurso repetitivo que deve ser sopesada com o entendimento 
jurisprudencial construído ao longo dos anos no Superior Tribunal de Justiça de 
que o requisito do início da prova material, embora não dispensado, deve ser 
abrandado para os trabalhadores boias-frias, pela informalidade de que se reveste 
este trabalho no meio rural, desde que corroborado por prova testemunhai robusta 
e convincente.
3. Hipótese em que os elementos de prova que foram coligidos indicam que a 
segurada ainda se encontrava no exercício de atividade rural ao implementar a 
idade para a obtenção do benefício de aposentadoria.
4. Reafirmada a decisão da Turma.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação do art. 1.022 do 

NCPC, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz 

ofensa aos art. 11, VII, e §§1º e 9º, da Lei 8.213/1991, sob o fundamento de que a matéria 

omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão recorrido se embasou 

para reconhecer o direito ao benefício de aposentadoria pleiteado. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.564 - RS (2017/0178599-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.8.2017.

O Tribunal de origem, ao analisar e vexata quaestio, consignou (fls. 

262-263/e-STJ): 

(...)
Logo, o segurado especial deve demonstrar o desempenho de 

atividade rural no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo 
pelo número de meses idêntico à carência, ou, então, na data do implemento do 
requisito etário. Nesses termos, o seguinte precedente do Superior Tribunal de 
Justiça serve de exemplo concreto a tudo o que foi dito acima.

(...)
A limitação do alcance da descontinuidade, estabelecida em 

relação aos trabalhadores rurais, conforme acima declinado, é fruto da 
interpretação há muito tempo adotada nos Tribunais. De qualquer forma, não há 
na Lei de Benefícios, seja no artigo 143 ou mesmo no artigo 39, expressa vedação 
quanto à admissão de interregnos de labor rural intercalados para fins de 
complementação da carência do benefício.

(...)
No presente caso, observo que a parte autora preencheu o 

requisito etário, 60 (sessenta) anos, em 20/07/2014, porquanto nascida em 
20/07/1954 (evento 1.5). O requerimento administrativo foi efetuado em 
11/09/2014 (evento 1.6). Dessa forma, a parte autora deve comprovar o exercício 
de atividade rural no período de 180 meses imediatamente anteriores ao 
implemento do requisito etário ou imediatamente anteriores ao requerimento 
administrativo, o que lhe for mais favorável.

(...)
Para fazer prova do exercício de atividade rural, a parte autora 

instruiu o processo com os seguintes documentos:
- certidão de casamento, constando o autor como lavrador, do ano 

de 1980 (evento 1.6 p.
5);
- contratos de arrendamento agrícola, constando o autor como 

arrendatário, nos anos de 1981, de 2003 a 2006 e de 2006 a 2010 (eventos 1.8 e 
1.9);

- notas fiscais rurais dos anos de 1981, 1984, 1989, 1994, 1995, 
1996, 1997, 2003 a 2010;

2012 a 2014 (evento 1.10, 1.11, 1.16/1.19);
- carteira de registro na Coagel Cooperativa Agroindustrial 

(evento 1.14 p. 1);
- matrícula de imóvel rural em nome do Autor (evento 1.21).
Por ocasião da audiência de instrução, em 01/07/2015 (evento 36), 

foram inquiridas as testemunhas Ademilson Moreira da Silva, Aparecido Estevam 
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de Camargo e Claudio Oliveira Medeiros, as quais confirmaram o exercício de 
atividades rurais pela parte demandante.

No caso, os documentos apresentados constituem início razoável 
de prova material. A prova testemunhal, por sua vez, é precisa e convincente do 
labor rural pela parte autora no período de carência legalmente exigido.

O desempenho de atividade rural no período imediatamente 
anterior ao preenchimento do requisito etário (2009 a 2014) demonstra que a 
parte autora inequivocamente retornou às lides rurícolas, readquirindo a sua 
qualidade de segurado especial, razão pela qual deve ser admitido o direito à 
contagem de períodos descontínuos anteriores (1980 a 1990).

Portanto, somando-se os períodos em que a parte autora 
desempenhou atividades rurais, restou preenchida a carência necessária para a 
concessão do benefício.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma 

expressa que:

(...) A limitação do alcance da descontinuidade, estabelecida em 
relação aos trabalhadores rurais, conforme acima declinado, é fruto da 
interpretação há muito tempo adotada nos Tribunais. De qualquer forma, não há 
na Lei de Benefícios, seja no artigo 143 ou mesmo no artigo 39, expressa vedação 
quanto à admissão de interregnos de labor rural intercalados para fins de 
complementação da carência do benefício (...)

Extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de origem 

está em conformidade com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que o labor 

campesino, para  fins  de  percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado  

por  início  de  prova  material  e  ampliado por prova testemunhal,  ainda que de maneira 

descontínua. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO   DA   CONSTITUIÇÃO   FEDERAL.  
EXAME.  IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA  RURAL POR IDADE. 
REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. A controvérsia gira em torno do preenchimento dos requisitos para a  
concessão de aposentadoria rural por idade. 
2. A suscitada ofensa constitucional   não  merece  conhecimento,  porquanto  o  
exame  da violação  de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do  
Supremo  Tribunal  Federal,  conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo  
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constitucional.  
3. O STJ entende que o labor campesino, para  fins  de  percepção de 
aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado  por  início  de  
prova  material  e  ampliado por prova testemunhal,  ainda que de 
maneira descontínua. Não é necessário que o  início de prova material diga 
respeito a todo período de carência estabelecido  pelo  art.  143  da  Lei  
8.213/91,  desde que a prova testemunhal  amplie  sua  eficácia  probatória,  
vinculando-o,  pelo menos,  a  uma  fração  daquele  período. 
 4.  No  caso dos autos, o Tribunal a quo, com base na prova documental e 
testemunhal produzida nos autos, registrou que a autora não comprovou os 
requisitos legais para concessão do benefício vindicado.
5.  Assim,  é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão  
recorrido,  necessário  exceder  as  razões colacionadas no acórdão   vergastado,   
o   que   demanda   incursão   no   contexto fático-probatório  dos  autos,  vedada 
em Recurso Especial, conforme Súmula  7  do  Superior Tribunal de Justiça: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6.  A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, em razão da  aplicação 
da Súmula 7 do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o 
acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma  vez  que  as  conclusões  
díspares  ocorreram,  não em razão de entendimentos  diversos,  mas  de  fatos,  
provas  e  circunstâncias específicas do caso concreto.
7.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não provido.
(REsp 1649961/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/04/2017)

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE.  
PROVA  MATERIAL. AUSÊNCIA.  PREMISSA FÁTICA. INVERSÃO. 
DESCABIMENTO. 
1. Nos termos do art.  143 da Lei n. 8.213/1991 é devida a aposentadoria 
por idade ao trabalhador  rural  que  completar  60  (sessenta) anos de 
idade, se homem,  e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, 
desde que esteja  demonstrado  o exercício de atividade agrícola, ainda 
que de forma  descontínua,  em  número  de  meses  idêntico  ao  período 
de carência.
2.  A  Primeira  Seção,  em  julgamento proferido sob o rito do art.
543-C   do  CPC/73,  assentou  a  compreensão  de  ser  "possível  o 
reconhecimento  do  tempo  de  serviço  mediante  apresentação de um início  de  
prova  material,  desde  que corroborado por testemunhos idôneos"  (REsp n. 
1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 
28/08/2013, DJe 05/12/2014).
3. Hipótese em que o Tribunal de origem considerou insubsistentes os 
documentos    apresentados,    acentuando,    ainda,    que    ficou 
descaracterizado  o  regime  de  economia  familiar,  de  modo que a inversão  do 
julgado demandaria o reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 584.680/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 26/06/2017)
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Finalmente, nota-se que a Corte de origem analisou com esmero as provas 

apresentadas, decidindo a questão com fundamento no suporte fático. Dessarte, o acolhimento 

das alegações do recorrente demandaria reapreciação do contexto fático-probatório, o que é 

inviável no Superior Tribunal de Justiça ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA 
RURAL.DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR 
DO CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência.

(...)
3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 

inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 4. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/02/2012). 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  

Documento: 1636333 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ANTONIO MENDES CAVALCANTE 
ADVOGADO : JOÃO LUIZ SPANCERSKI  - PR033257 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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